
 
 

 
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 615.161 - PR 
(2014/0296453-4)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : APARECIDO SOARES DA SILVA 
AGRAVANTE : APARECIDA DE FÁTIMA TYMNIAK DA SILVA 
AGRAVANTE : JANAINA TYMNIAK DA SILVA 
ADVOGADOS : ALYSON MARTINS LEITE 
  JEFERSON MARTINS LEITE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTERPOSIÇÃO CONTRA DECISÃO COLEGIADA. ERRO 
GROSSEIRO. INADMISSÃO. .
1. O agravo regimental é cabível somente contra decisões do Presidente 
da Corte Especial, de Seção, de Turma ou de relator, nos termos do art. 
258 do RISTJ, sendo inadmissível a sua interposição contra decisão 
colegiada.
2. Recurso não conhecido com a recomendação de baixa dos autos, 
independentemente do trânsito em julgado, à vista do nítido abuso do 
direito de recorrer.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do agravo regimental, com recomendação, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.  Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Felix Fischer e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 13 de outubro de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 615.161 - PR 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por APARECIDA DE 
FATIMA TYMNIAK DA SILVA, APARECIDO SOARES DA SILVA e JANAINA 
TYMNIAK DA SILVA contra acórdão proferido pela Quinta Turma, em sede de agravo 
regimental, assim ementado (fl. 1.036):

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO. FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA 
INATACADOS. SÚMULA 182 DO STJ. APLICAÇÃO.
1. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte de Justiça, o agravante deve 
infirmar, nas razões do regimental, todos os fundamentos da decisão impugnada, 
sob pena de não ser conhecido o seu recurso.
2. Nos termos da Súmula 182 do STJ, "é inviável o agravo do art. 545 do CPC 
que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".
3. Agravo regimental não conhecido.

Inconformados, os agravantes pleiteiam a análise do mérito recursal pelo 
colegiado, infirmando os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

O presente recurso não merece ser conhecido. 

Com efeito, o agravo regimental é cabível somente contra decisões do 
Presidente da Corte Especial, de Seção, de Turma ou de relator, nos termos do art. 258 do 
RISTJ, sendo inadmissível a sua interposição contra decisão colegiada. Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO 
CONTRA ACÓRDÃO. ERRO GROSSEIRO. INAPLICABILIDADE DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ.
1. A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que não é cabível a 
interposição de agravo regimental em face de decisão colegiada, bem como o 
seu recebimento como embargos de declaração, pois inadmissível a incidência 
do princípio da fungibilidade quando constatada a ocorrência de erro 
inescusável. Precedentes. Súmula 83/STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 570.436/PE, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
07/10/2014, DJe 20/10/2014).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO CONTRA 
DECISÃO COLEGIADA. NÃO CABIMENTO. ERRO GROSSEIRO.
1. De acordo com o art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, a interposição de agravo regimental é admitida quando a parte se 
considerar agravada por decisão monocrática proferida pelo Presidente da Corte 
Especial, de Seção, de Turma ou pelo relator.
2. Não se revela possível, assim, a interposição de agravo regimental contra 
acórdão proferido por órgão colegiado, iniciativa que, na linha da pacífica 
jurisprudência do Tribunal, constitui erro grosseiro.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg nos EDcl no REsp 961.359/SP, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 
02/08/2012, DJe 15/08/2012).

Fica evidenciado o nítido abuso do direito de recorrer com a interposição 
reiterada de recursos que não preenchem nenhum dos requisitos de admissibilidade, conduta que 
deve ser coibida pelos tribunais pátrios. 

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo regimental e determino a 
baixa imediata dos autos, independentemente do trânsito em julgado.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2014/0296453-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 615.161 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00021479820088160033  10314042  1031404201  200812960  201400197404  
21479820088160033

EM MESA JULGADO: 13/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : APARECIDO SOARES DA SILVA
AGRAVANTE : APARECIDA DE FÁTIMA TYMNIAK DA SILVA
AGRAVANTE : JANAINA TYMNIAK DA SILVA
ADVOGADO : JEFERSON MARTINS LEITE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : APARECIDO SOARES DA SILVA
AGRAVANTE : APARECIDA DE FÁTIMA TYMNIAK DA SILVA
AGRAVANTE : JANAINA TYMNIAK DA SILVA
ADVOGADOS : ALYSON MARTINS LEITE

JEFERSON MARTINS LEITE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, com recomendação, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Felix Fischer e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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